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mente no setor de lácteos que visa a ampliar a 
escala produtiva e de produtividade (REIS; BRAGA; 
NATÁRIO, 2017; NOGUEIRA et al., 2017). O consumo 
de produtos derivados do leite no Brasil passa por 
estudos científicos, os quais vão desde o estímulo 
para consumo a efeitos causados no organismo, 
podendo ser avaliados em relação à idade, sexo, 
idade, região geográfica e níveis de renda dos indi-
víduos, em aspectos quantitativos e/ou qualitativos 
(POSSA et al., 2017). 

O leite é um alimento de alto teor nutricio-
nal que combina elementos sólidos com água. A 
composição relativa do leite é de cerca de 12,5% 
de sólidos totais (respectivamente 3,3; 3,5 e 4,7% 
de proteína, gordura e lactose) e 87% de água 
(EMBRAPA, 2018; EMBRAPA, 2019). 

No setor alimentício, a exigência de quali-
dade é de extrema importância, para isso existem 
legislações que preconizam os padrões de quali-
dade e identidade, ou seja, são impostas regras e 
normas de controle de qualidade industrial para 
que estes padrões sejam almejados e atendam 
à empesa, ao consumidor e à Legislação, sendo 
expedido pela Portaria n° 1428 de 1993 (VERGARA, 
2016; BRASIL, 1993). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) determina que todos os alimentos comer-
cializados devem atribuir informações nutricionais, 
presentes nos rótulos de alimentos seguindo os 
parâmetros determinados pelas Resoluções da 
Diretoria Colegiada (RDC’s), sendo que as principais 
legislações regulamentadas em relação à informa-
ção nutricional são: a RDC n° 359 de 2003, RDC n° 
360 de 2003 e a RDC n° 259 de 2002.  Estes recursos 
têm o intuito de esclarecer e instruir a população 
(BASTOS et al., 2008). 

A embalagem junto ao rótulo é primordial 
nos alimentos, pois carrega as informações que 
garantem ao consumidor o acesso e o conheci-
mento de tal produto. A rotulagem de alimentos 
pode ser descrita como legenda, imagem, matéria 
descritiva ou gráfica e que esteja impressa, estam-
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Resumo
O Brasil é um dos maiores produtores de 

leite e derivados, sendo um alimento rico em 
nutrientes no desenvolvimento do ser humano. 
Os laticínios têm valor relevante na situação agro-
alimentar do país, por isso seguem os padrões de 
rotulagem previstos por legislações, garantindo aos 
consumidores alimentos seguros e de qualidade. 
Este trabalho teve por objetivo avaliar rótulos de 
cinco produtos derivados de leite de três marcas 
distintas, disponíveis no mercado varejista de 
Araguari-MG, conforme legislação vigente. Consta-
tou-se, através dos dados coletados dos produtos: 
Leite Integral (LI), semidesnatado (LS), desnatado 
(LD), leite em pó integral (LPI) e leite em pó desna-
tado (LPD) que a Marca A apresentou cerca de 100% 
de conformidade em seus produtos, exceto para o 
LD, com apenas 96% de conformidades; enquanto 
a Marca B  apresentou  100% de conformidade para 
os produtos LPI e LPD, com 96% para LI e 92% para 
LS, LD; e a Marca C apresentou 100% de conformi-
dades apenas para LPI entre os 24 itens avaliados 
para os mesmos produtos (LI, SD, LD, LPI, LPD). 
Verificou-se que alguns itens estabelecidos nas 
legislações não estavam inclusos nas embalagens, 
como a falta de teor de gordura na embalagem, a 
falta de lote e informação de presença de lactose. 
Conclui-se que a fiscalização deve ser mais intensi-
ficada e aplicável mediante aos órgãos específicos, 
para garantir as adequações necessárias na rotula-
gem dos alimentos. 

Palavras-chave: Legislação. Leite. Rótulo.

Introdução
Os mercados atualmente são altamente 

competitivos, por isso é necessário que as empre-
sas estejam em constantes evolução, visando à 
integração econômica, social e política, principal-
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pada, gravada, escrita, litografada ou colada sobre 
a embalagem do alimento (EMBRAPA, 2015). 

O Decreto Lei n° 986 de 1969 determina para 
rotulagem que todos alimentos e aditivos inten-
cionais devem ser registrados de acordo com este 
parecer, sendo que os rótulos deverão citar as 
características perfeitamente legíveis, com toda 
descrição necessária do produto (CASA CIVIL, 1969). 
O escopo deste trabalho, portanto, foi avaliar as 
conformidades de rótulos de alguns alimentos deri-
vados de leite UHT de marcas distintas, disponíveis 
no mercado varejista de Araguari-MG, conforme a 
legislação nacional vigente.

Fundamentação Teórica
O Brasil é um dos maiores produtores de 

leite do mundo, segundo a Associação Brasileira 
de Indústria de Lácteos Longa Vida (ABLV). A produ-
ção do setor lácteo no ano de 2018 manteve rela-
tivamente a proporção de consumo de 122 (litros/
hab./ano), tendo como queda o consumo infor-
mal de 166 litros para 165 litros. De acordo com os 
dados estimados do IBGE dos anos de 2017 e 2018, 
a produção total de leite foi de, aproximadamente, 
33,491 e 33,400 bilhões de litro/ano (ABVL, 2018).

Nos anos de 2017 (segundo semestre) e 
2018 (primeiro semestre), seis estados brasileiros 
foram responsáveis pelo maior processamento do 
leite inspecionado, tendo destaque para o Estado 
de Minas Gerais com 5.990 e 6.072 bilhões de leite/
ano, na sequência, Rio Grande do Sul, Paraná, São 
Paulo, Santa Catarina e Goiás, totalizando cerca de 
24.333 bilhões de leite/ano e 24.450 bilhões/ano 
(IBGE, 2018). 

O crescimento da população tem rela-
ção proporcional com a demanda do consumo 
de lácteos, sendo que nos países emergentes o 
consumo per capita de lácteos é motivado devido 
ao consumo, hábitos populacionais, poder aqui-
sitivo e condições de bem-estar, ou seja, existe 
mudança significativa na pirâmide populacional 
(VILELA et al., 2017).

O leite e seus derivados têm legislações 
específicas e, entre elas, Portarias, Decretos, Reso-
luções (RDC) e Instruções Normativas (IN). Esses 
meios legais utilizam dos padrões de qualidade e 
identidade dos produtos em todas as etapas do 
processo. A ANVISA (Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária) e o MAPA (Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento) são órgãos importantes, 
responsáveis em fiscalizar alimentos que estão no 
mercado consumidor (SANTANA; FAGNANI, 2014). 

Os padrões de identidade e qualidade do 
leite são descritos por Brasil (1996), na Portaria 
n° 146, de 7 de março de 1996, cujos parâmetros, 
junto à rotulagem nutricional, devem assegurar 
um alimento próprio para o consumo (LOBANCO, 
2007). O MAPA contém uma portaria específica que 
determina os padrões de identidade e qualidade do 
leite UHT (Ultra high temperature), sendo a Portaria 

n° 370, de 4 de setembro de 1997, que apresenta 
a seguinte descrição para Leite UHT:

Entende-se por leite UHT (Ultra-Alta Temperatur, UAT) o leite 
homogeneizado que foi submetido, durante 2 a 4 segun-
dos, a uma temperatura entre 130°C e 150°C, mediante 
um processo térmico de fluxo contínuo, imediatamente 
resfriado a uma temperatura inferior a 32°C e envasado 
sob condições assépticas em embalagens estéreis e 
hermeticamente fechadas (MAPA, 1997). 

O reconhecimento da rotulagem dos alimen-
tos como fonte de informações foi deferido por um 
Comitê criado pela Comissão do Codex Alimenta-
rius, com o intuito de transmitir ao consumidor 
final dados informativos junto à indústria (FARIN; 
SOUZA, 2018). No entanto, o rótulo é mencionado na 
Instrução Normativa n° 22 de 2005, com a seguinte 
descrição: “toda ou qualquer inscrição, legenda, 
imagem, escrita, impressa, estampada, gravada ou 
litografada contida nas embalagens de produtos” 
(BRASIL, 2005). 

A legislação brasileira preconiza a obrigatorie-
dade e regulamentação dos alimentos embalados, 
ou seja, é de suma importância que estes apresen-
tem rótulos, os quais são informativos e essenciais 
para a união do consumidor com a agroindústria, o 
que possibilita obter informações claras, precisas 
e ostentativas. Além disso, os rótulos trazem infor-
mações primordiais como data de fabricação e vali-
dade, lote, ingredientes, composição, quantidade e 
a falta de uma destas pode ocasionar riscos à saúde 
do consumidor (EMBRAPA, 2015).

A RDC n° 259 de 2002 determina que todo 
alimento embalado longe do consumidor e comer-
cializado deve-se aplicar a rotulagem, seguindo os 
parâmetros de informações obrigatórias. A resolução 
descreve rotulagem, embalagem e as informações 
necessárias da seguinte maneira:  

Rotulagem: é toda inscrição, legenda, imagem ou toda 
matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estam-
pada, gravada, gravada em relevo ou litografada ou 
colada sobre a embalagem do alimento (...)
Embalagem: é o recipiente, o pacote ou a embalagem 
destinada a garantir a conservação e facilitar o trans-
porte e manuseio dos alimentos (...)
Informações obrigatórias: denominação de venda 
do alimento, lista de ingredientes, conteúdos líquidos, 
identificação de origem, nome ou razão social e ende-
reço do importador (no caso de alimentos importa-
dos), identificação de lote, prazo de validade, instrução 
sobre o preparo e uso do alimento (quando necessário) 
(ANVISA, 2002). 

Todas as informações nutricionais devem 
ser declaradas nas embalagens sobre adequação 
com as novas legislações, ou seja, deve ser ofertado 
por parte das indústrias de alimentos informações 
essenciais como nutrientes, valor calórico, modo 
de uso, armazenamento, entre outras, qualquer 
informação adicional deve ser informada conforme 
as legislações pertinentes a cada item descrito nos 
rótulos dos alimentos, sendo preconizado pela RDC 
n° 360 e demais legislações (ANVISA, 2005). 

A Anvisa (2003) estabeleceu parâmetros 
para rotulagem dos alimentos através da Resolu-
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ção RDC n° 359 com o intuito de proteger a saúde 
da população e adquirir um controle sanitário mais 
eficaz, visando orientar diretamente os responsá-
veis pelo alimento como fabricantes, fracionadores, 
processadores e importadores quanto ao aspecto 
de declararem a rotulagem alimentar.  

Todas as informações nutricionais devem 
ser declaradas nas embalagens sobre adequação 
com as novas legislações, ou seja, deve ser ofer-
tado, por parte das indústrias de alimentos, infor-
mações essenciais como nutrientes, valor calórico, 
modo de uso, armazenamento, entre outras. Qual-
quer informação adicional deve ser informada 
conforme as legislações pertinentes a cada item 
descrito nos rótulos dos alimentos (ANVISA, 2015). 

Metodologia
Foram avaliadas três marcas distintas de 

produtos lácteos (Marcas A, B e C), utilizando 
cinco produtos diversos: Leite Integral (LI), Semi-
desnatado (LS), Desnatado (LD), Leite em pó inte-
gral (LPI), Leite em pó desnatado (LPD), tais os 
produtos são provenientes do processamento 
UHT (Ultra high temperature), ou seja, para cada 
marca obteve-se uma amostra representativa de 

cada produto. 

Foram analisados 24 itens: data de fabri-
cação, data de validade, lote, modo de preparo, 
ingredientes, Tabela Nutricional (valor energético; 
carboidrato; proteínas; gorduras totais; gorduras 
saturadas; gorduras trans; fibra alimentar; sódio; 
cálcio), proporção de base dieta e valor diário, 
Frases de advertência – informação adicionais (alér-
gicos; contém lactose; contém glúten), símbolo de 
inspeção (órgão fiscalizador), registro no Ministé-
rio da Agricultura (SIF/DIPOA), Informações sobre 
a Empresa, modo de conservação, informações 
importantes e peso previstos pela legislação de 
rotulagem nutricional.

Estas amostras foram obtidas no mercado da 
cidade de Araguari-MG, embora possam ser encon-
tradas em qualquer varejo no território brasileiro, 
tendo em vista que os respectivos produtos são fabri-
cados em demanda elevada contendo uma rotula-
gem padronizada, independente de lotes. Para fazer 
a verificação das conformidades e não conformida-
des em relação ao rótulo, foi elaborado e aplicado um 
check-list com os principais tópicos apresentados nas 
embalagens, comparados com as legislações sobre 
rotulagem de alimentos, com destaque para as legis-
lações descritas na Tabela 1: 

Tabela 1: Legislações utilizadas para verificação de Rótulo

LEGISLAÇÃO PRECONIZAÇÃO REFERÊNCIA

Decreto n° 
9013/2017 Dispõe sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. PLANALTO, 

2017

IN n° 
51/2002

Regulamentos Técnicos de Produção, Identidade e Qualidade do Leite tipo A, do Leite tipo B, do Leite 
tipo C, do Leite Pasteurizado e do Leite Cru Refrigerado e o Regulamento Técnico da Coleta de Leite 
Cru Refrigerado e seu Transporte a Granel.

MAPA, 2002

IN n° 
76/2018

Regulamentos Técnicos que fixam a identidade e as características de qualidade que devem apresentar o 
leite cru refrigerado, o leite pasteurizado e o leite pasteurizado tipo A MAPA, 2018

Lei n° 
1283/1950 Inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal. PLANALTO, 

1950

Lei n° 
11265/2006

A comercialização de alimentos para lactentes e crianças de primeira infância e a de produtos de 
puericultura correlatos.

PLANALTO, 
2006

Portaria 
INMETRO n° 
157/2002

Aprovar o Regulamento Técnico Metrológico, em anexo, estabelecendo a forma de expressar o 
conteúdo líquido a ser utilizado nos produtos pré-medidos.

INMETRO, 
2002

Portaria n° 
29/1998 Alimentos para fins especiais ANVISA, 

1998

RDC n° 
259/2002

A rotulagem de todo alimento que seja comercializado, qualquer que seja sua origem, embalado na 
ausência do cliente, e pronto para oferta ao consumidor.

ANVISA, 
2002

RDC n° 
359/2003 Porções de alimentos embalados para fins de rotulagem nutricional. ANVISA, 

2003

RDC n° 
360/2003

Aplica à rotulagem nutricional dos alimentos produzidos e comercializados, qualquer que seja sua 
origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores.

ANVISA, 
2003

RDC n° 
26/2015

Dispõem os requisitos para rotulagem obrigatória dos principais alimentos que causam alergias 
alimentares.

ANVISA, 
2015

RDC n° 
136/2017 Estabelece os requisitos para declaração obrigatória da presença de lactose nos rótulos dos alimentos. ANVISA, 

2017

Lei 
10.674/2003

Obriga que os produtos alimentícios comercializados informem sobre a presença de glúten, como 
medida preventiva e de controle da doença celíaca. CEDI, 2003

Fonte: Adaptada AUTORA (2019).
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Análise de Dados e 
Resultados

De acordo com os 24 itens analisados nos 
rótulos dos produtos LI, LS, LD, LPI, LPD, verificou-se 
que a Marca A (Quadro 1) apresentou índice de 
conformidade de 100% em relação aos parâmetros 
que constam nas legislações vigentes com exce-
ção para o LD que apresentou 96% de conformi-
dades,  sendo que a  não conformidade verificada 

foi o teor de gordura, ou seja, esta informação não 
estava presente na embalagem como informação 
complementar. 

Para a Marca B, verificou-se que 100% de LPI 
e LPD dos produtos analisados encontravam-se 
dentro das conformidades exigidas pela Legisla-
ções de rotulagem, já o LI apresentou 4% de itens 
não conformes devido à ausência da descrição do 
lote no rótulo do produto. Para LS e LD, verificou-se 
8% de não conformidades, sendo elas: lote e teor 
de gordura. 

Quadro 1: Dados referentes às conformidades e não conformidades dos rótulos de produtos lácteos UHT analisados.

TIPO DE 
PRODUTO

MARCA A MARCA B MARCA C

Conforme (%) Não 
conforme (%) Conforme (%) Não 

conforme (%) Conforme (%) Não
conforme (%)

LI 100 0 96 4 92 8

LS 100 0 92 8 88 12

LD 96 4 92 8 92 8

LPI 100 0 100 0 100 0

LPD 100 0 100 0 96 4

Legenda: LI – Leite Integral; LS – Leite Semidesnatado; LD – Leite Desnatado; LPI – Leite em pó integral; LPD – Leite em pó desnatado; 
(%) - Porcentagem.

Fonte: A AUTORA, 2019

Ao avaliar os rótulos dos produtos da Marca 
C, constatou-se que somente o LPI apresentou 100% 
de itens conformes em relação às Legislações, o LI 
apresentou 8% de não conformidades como descri-
ção do lote e informação: Contém lactose1. O LS foi 
um dos produtos com maiores não conformidades, 
12%, sendo elas lote, teor de gordura, informação: 
Contém Lactose. O leite desnatado (LD) apresen-
tou 8% de não conformidades descritas pela falta 
das mesmas informações de leite semidesnatado 
(LS).  No rótulo de leite em pó desnatado (LPD) veri-
ficou-se a ausência do lote, contribuindo, portanto, 
com 4% de não conformidades e irregularidades de 
acordo com a Legislação.

O produto lácteo que apresentou maior 
índice de não conformidades de itens previs-
tos pela legislação de rotulagem nutricional foi o 
Leite Semidesnatado da Marca C, ou seja, itens de 
extrema importância como lote, teor de gordura e 
a informação de presença de Lactose não foram 
apresentados no rótulo do alimento em questão, 
podendo gerar danos a empresa junto à fiscaliza-
ção dos órgãos responsáveis ou ao consumidor 
por não obter todas as informações necessárias. 

No estudo de Camara e Weschenfelder 
(2014), foram analisadas cinco marcas (A, B, C, D e 
E) distintas com três lotes diferentes de leite UHT e 
os autores constataram que a rotulagem nutricional 
das amostras era idêntica, independente do lote. 
Considerando a mesma marca, em relação à legis-

1 A falta de informação deste item fere o direito básico do consumidor 
à informação, trazendo aspectos como danos à saúde do consumidor 
que pode ser seguido de problemas gastrointestinais, desconfortos 
e sintomas como náuseas, cólicas, diarreia, inchaço, dor abdominal, 
flatulência, dentre outros. Existem pessoas que possuem intolerância 
a lactose, podendo ser classificada de três maneiras sendo: primária, 
secundária e congênita (BATISTA et al, 2018).

lação, todos os itens (denominação de venda, lista 
de ingredientes, conteúdo líquido, identificação de 
origem, nome e razão social, identificação de lote e 
prazo de validade) estavam dentro dos padrões exigi-
dos pela RDC n° 259/2002. Observa-se que os auto-
res mencionados fizeram um estudo com a mesma 
abordagem do trabalho em questão, a padroni-
zação de embalagens e rotulagens das amostras. 

Freitas e Melo (2017), ao analisarem 30 
produtos distintos (sorvete, pé de moleque, geleia, 
pasta de amendoim, aveia, suco de laranja, pão de 
forma integral, dentre outros alimentos em gerais), 
verificaram que 95,4 % dos itens avaliados estavam 
conforme ao previsto pela legislação, e cerca de 
4,6 % dos itens apresentaram não conformidades 
(rótulos sem lote ou data de fabricação, ausência da 
declaração “Colorido artificialmente”, informações 
errôneas, prazo de validade, ausência dos princi-
pais componentes que causam alergias alimen-
tares, dados do fabricantes). Ao comparar estas 
informações com a pesquisa em questão, obser-
va-se que, independente do produto alimentício 
(lácteo ou outra origem), alguns itens alimentícios 
são encontrados nas gôndolas dos supermerca-
dos com não conformidade em suas embalagens.

Considerações Finais
Verificou-se que uma pequena porcentagem 

dos itens analisados na rotulagem das embalagens 
dos produtos lácteos nas três marcas analisadas 
apresentou não conformidades. Embora seja um 
pequeno percentual, é necessária a aplicação de 
maior fiscalização pelos órgãos responsáveis, junto 
às exigências do consumidor, para que as legisla-
ções referentes às normas de rotulagem sejam 
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integralmente obedecidas, respeitando o direito 
à informação.

Mediante o exposto, é de extrema impor-
tância que a descrição na rotulagem dos produ-
tos seja explícita, evitando, assim, dúvidas ou mal 
entendimento sobre as informações prestadas. 
É necessária uma preocupação maior por parte 
das indústrias na apresentação dos seus produtos, 
pois existem indivíduos que são intolerantes ou 
alérgicos a certos tipos de componentes do leite 
ou de outros alimentos, como exemplo a Lactose, 
evitando assim danos à saúde pública. 
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